
 
 

 

AgRg nos EDcl no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.396.238 - SC 
(2011/0018182-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : TOTVS S/A 
ADVOGADO : MATHEUS BITSCH BOSCARDIN E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. PEDIDO DE COMPENSAÇÃO DE DÉBITOS 
TRIBUTÁRIOS. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC.
2. Enquanto houver reclamação ou recurso administrativo, não se pode cobrar o 
tributo devido, como, por exemplo, no caso de pedido de compensação pendente 
de análise pela Receita Federal. Precedentes do STJ.
3. O STJ possui o entendimento de que a instauração do contencioso 
administrativo amolda-se à hipótese do art. 151, III, do CTN, razão pela qual 
perdurará a suspensão da exigibilidade até decisão final na instância 
administrativa.
4. Agravo Regimental não provido.   

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Castro Meira 
e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Cesar Asfor 
Rocha. 

Brasília, 06 de setembro de 2011(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg nos EDcl no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.396.238 - SC 
(2011/0018182-2)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : TOTVS S/A 
ADVOGADO : MATHEUS BITSCH BOSCARDIN E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que conheceu do Agravo para negar 

seguimento ao Recurso Especial. 

A agravante sustenta, em suma, que a decisão monocrática, "ao analisar o 

mérito no que toca a argüição de que a mera apresentação de pedido de compensação de 

créditos tributários não suspende a exigibilidade do crédito, deixou de considerar, que no caso, 

tal pedido não instaura o contencioso administrativo destacado nas decisões  paradigmas 

mencionadas na decisão" (fl. 201).

Afirma que "a mera apresentação de pedido de compensação não foi capaz de 

constituir o crédito tributário, não sendo causa de suspensão da exigibilidade, por não existir 

até aquele momento" (fl. 201).

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma.  

É o relatório.     
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 4.7.2011.    

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.

Conforme consignado no decisum agravado, não se configura a ofensa ao art. 

535 do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a 

lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.  

Na hipótese dos autos, a agravante sustenta que o Tribunal deixou de apreciar a 

matéria referente às causas de interrupção e suspensão do prazo prescricional, devidamente 

suscitadas nos autos pelo insurgente.

A Corte a quo consignou:

A insurgência atravessada não merece prosperar. Com efeito, em 
que pese o crédito tributário questionado nos autos tenha sido constituído pela 
entrega das DCTFs do primeiro trimestre do ano de 1999, onde foi declarada a 
compensação - fls. 70/135, já havia sido protocolado pedido administrativo neste 
sentido ainda no ano de 1998, que só veio a ser apreciado em novembro/dezembro 
de 2001 (fl. 319). Nesta senda, o crédito tributário em comento, discutido na via 
administrativa, era inexigível e o Fisco não poderia, até ser proferida decisão 
definitiva naquela seara, propor qualquer medida atinente à sua cobrança, sendo 
caso de aplicação da teoria da actio nata.

Assim, o prazo prescricional só se inaugura a partir do transcurso 
do prazo para eventual impugnação administrativa. No caso em apreço, por 
existirem dúvidas acerca da exata data do trânsito em julgado na via 
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administrativa, pode ser adotada o dia 05 de novembro de 2001, data do primeiro 
despacho decisório, noticiado à fl. 319, o que, inclusive, é mais benéfico ao 
contribuinte. Mesmo assim, uma vez que a citação do contribuinte no executivo 
fiscal posteriormente aviado ocorreu em setembro de 2006, consoante bem 
referido na sentença ora apelada, não ocorreu a alardeada prescrição. 

Dessume-se que o acórdão impugnado está bem fundamentado e a prestação 

jurisdicional foi realizada de forma integral, inexistindo omissão ou contradição. Dessa maneira, 

não há vícios no aresto recorrido que determinem a sua nulidade.       

No mérito, melhor sorte não assiste à agravante.

Com efeito, enquanto houver reclamação ou recurso administrativo, não se 

pode cobrar o tributo devido. Nesse sentido, aliás, é a jurisprudência do STJ, por exemplo, 

quando houver pedido de compensação pendente de análise pela Receita Federal:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL. PEDIDO DE COMPENSAÇÃO DO CRÉDITO COM 
PRECATÓRIO. EXPEDIÇÃO DE CPEN, NOS TERMOS DO ART. 206 DO 
CTN. POSSIBILIDADE.

1. A orientação desta Corte é no sentido de que enquanto 
pendente processo administrativo em que se discute a compensação do crédito 
tributário, o Fisco não pode negar a entrega da Certidão Positiva de Débito com 
Efeito de Negativa - CPD-EN ao contribuinte, conforme o art. 206 do CTN, eis 
que a situação configura hipótese de suspensão da exigibilidade do crédito 
tributário inscrito no inciso III do art. 151 do CTN. Precedentes.

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 949.498/PR, Rel. Ministro  MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/02/2010, DJe 
08/03/2010)

TRIBUTÁRIO - LIMINAR EM MANDADO DE 
SEGURANÇA - PEDIDO DE COMPENSAÇÃO DE DÉBITOS 
TRIBUTÁRIOS COM CRÉDITOS ORIUNDOS DE PRECATÓRIO NA VIA 
ADMINISTRATIVA - SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO - RAZOABILIDADE DOS FUNDAMENTOS - RECURSO 
ESPECIAL IMPROVIDO.

1. A manifestação do contribuinte na esfera administrativa, 
pleiteando compensação tributária, enseja a abertura de processo administrativo 
fiscal de que trata o art. 151, III, do CTN, cuja interpretação sugere a suspensão 
da exigibilidade do tributo.

2. Suficientes os fundamentos do acórdão recorrido para a 
manutenção da decisão agravada.

3. Recurso especial improvido.
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(REsp 1131455/PR, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 01/12/2009, DJe 15/12/2009)

Conforme se verifica nos precedentes acima, plenamente aproveitáveis na 

hipótese em tela, o STJ possui o entendimento de que a instauração do contencioso 

administrativo amolda-se à hipótese do art. 151, III, do CTN, razão pela qual perdurará a 

suspensão da exigibilidade até decisão final na instância administrativa.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OFENSA AO ART. 
535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. REFIS. EXCLUSÃO POR ATO DO 
COMITÊ GESTOR. TERMO A QUO DO REINÍCIO DO PRAZO 
PRESCRICIONAL. INTELIGÊNCIA DO ART. 5º, § 1º, DA LEI 9.964/2000.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, 
não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.

2. In casu foram propostas Ações de Execução Fiscal, 
posteriormente suspensas em face da adesão ao Refis.

3. Controverte-se nos autos a respeito da sentença que decretou, 
em 5.3.2008, a prescrição intercorrente, pelo transcurso de prazo superior a cinco 
anos, contados da data de indeferimento da opção pelo Refis (1º.11.2001).

4. A recorrente defende a tese de que o termo a quo prescricional 
não se iniciou a partir do indeferimento, mas sim da publicação do ato de exclusão 
do Refis (18.10.2003).

5. Nos termos do art. 5º, § 1º, da Lei 9.964/2000, "a exclusão do 
Refis implicará exigibilidade imediata da totalidade do crédito confessado e ainda 
não pago (...)".

6. Por seu turno, a Resolução CG/Refis 9/2001, com a redação 
dada pela Resolução CG/Refis 20/2001 – editada conforme autorização legal do 
art. 9º da Lei 9.964/2000 para o fim de regulamentar a exclusão –, impõe 
instauração de processo administrativo, a partir da publicação do ato de exclusão, 
em respeito aos princípios do contraditório e da ampla defesa.

7. Diante da literalidade dos textos normativos, enquanto não 
formalizada a exclusão do contribuinte, mediante publicação do respectivo ato e 
abertura do processo administrativo, não há falar em exigibilidade dos valores 
parcelados no Refis.

8. Em outras palavras, a partir da concretização da hipótese que 
autoriza a exclusão do Refis (1.11.2001), surge a pretensão para o alijamento do 
contribuinte irregular nesse parcelamento (prazo decadencial para constituir o 
contribuinte na condição de excluído), situação inconfundível com o prazo 
prescricional, que somente será iniciado após a conclusão do processo 
administrativo de exclusão.

9. O STJ possui orientação pacificada no sentido de que, 
instaurado o contencioso administrativo, a exigibilidade do crédito tributário fica 
suspensa até a decisão final. Exemplo tradicional nesse sentido é o caso dos 
pedidos de compensação pendentes de análise pelo Fisco.

Documento: 1086315 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/09/2011 Página  5 de 4



 
 

 

10. É correto concluir, com base na análise da legislação tributária 
acima mencionada e nos precedentes jurisprudenciais, que, enquanto pendente de 
solução final, inexiste o atributo da "exigibilidade" do crédito tributário devido pelo 
contribuinte excluído do Refis. Por essa razão, o singelo ato unilateral de 
indeferimento da opção pelo respectivo regime de parcelamento não determina o 
reinício do lapso prescricional.

11. No caso dos autos, entre a situação que ensejou a exclusão do 
Refis (indeferimento da opção, em 1º.11.2001) e a sua publicação (18.10.2003) 
fluiu prazo inferior a dois anos, não havendo decadência para a formalização do 
ato. 12. Por seu turno, é desnecessária a verificação da data da decisão final no 
processo administrativo de exclusão do Refis, pois, considerando que entre a 
publicação do ato excludente (18.10.2003) e a prolação da sentença judicial 
(5.3.2008) transcorreu prazo inferior ao do qüinqüênio previsto no art. 40, § 4º, da 
Lei 6.830/1980, não há  prescrição intercorrente a ser decretada.

13. Recurso Especial provido.
(REsp 1144962/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 18/05/2010, DJe 01/07/2010)

Acrescente-se que a retificação tem a mesma natureza da declaração 

originariamente apresentada; no entanto, somente interrompe o prazo prescricional para a 

cobrança do crédito tributário que foi alterado.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. REQUISITOS DA 
CDA. SÚMULA 7/STJ. PRESCRIÇÃO. TRIBUTO DECLARADO EM 
DCTF. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. UTILIZAÇÃO 
DA TAXA SELIC SOBRE OS DÉBITOS PARA COM A FAZENDA 
PÚBLICA. POSSIBILIDADE. RECURSO REPETITIVO. ARTIGO 543-C 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

1. Para verificar se a Certidão da Dívida Ativa - CDA, preenche 
ou não os requisitos essenciais à sua validade, torna-se necessária a incursão no 
conjunto fático-probatório dos autos. Incidência da Súmula 7/STJ.

2. A entrega de declaração pelo contribuinte reconhecendo débito 
fiscal constitui o crédito tributário, dispensada qualquer outra providência por parte 
do fisco (Súmula 436/STJ).

3. A retificação tem a mesma natureza da declaração 
originariamente apresentada mas, no entanto, somente interrompe o prazo 
prescricional para a cobrança do crédito tributário que foi retificado.

4. No caso concreto, o Tribunal a quo consignou que as DCTFs 
entregues foram retificadas em 15/10/2004, 19/10/2004 e 31/8/2006, sem, contudo, 
especificar se a DCTF retificadora abrangia o débito em sua totalidade ou não. 
Para averiguar a ocorrência ou não da prescrição parcial da dívida, como 
pretende a agravante, seria necessária a incursão no acervo fático-probatório 
posto nos autos, o que é inadmissível em sede de recurso especial e obstado pela 
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Súmula n. 7/STJ.
5. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao decidir o 

Recurso Especial n. 1.111.175/SP, submetido à sistemática do artigo 543-C do 
Código de Processo Civil (recurso repetitivo), da relatoria da Ministra Denise 
Arruda, publicado no DJe de 1º/7/2009, pacificou a questão no sentido de que é 
legítima a aplicação da taxa SELIC sobre os débitos para com a Fazenda Pública.

6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AgRg no Ag 1254666/RS, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/04/2011, DJe 08/04/2011)

TRIBUTÁRIO - DÉBITO DECLARADO PELO 
CONTRIBUINTE - DCTF RETIFICADORA - ART. 18 DA MP N. 
2.189-49/2001 - PRESCRIÇÃO - TERMO INICIAL.

1 - A retificação de declaração de impostos e contribuições 
administrados pela Secretaria da Receita Federal, nas hipóteses em que admitida, 
tem a mesma natureza da declaração originariamente apresentada e interrompe o 
prazo prescricional para a cobrança do crédito tributário, no que retificado.

2 - Nos casos de tributo lançado por homologação, a declaração 
do débito através de Declaração de Contribuições e Tributos Federais (DCTF) 
por parte do contribuinte constitui o crédito tributário, sendo dispensável a 
instauração de procedimento administrativo e respectiva notificação prévia.

3 - Desta forma, se o débito declarado já pode ser exigido a partir 
do vencimento da obrigação, ou da apresentação da declaração (o que for 
posterior), nesse momento fixa-se o termo a quo (inicial) do prazo prescricional.

4 - Recurso especial não-provido.
(REsp 1044027/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/12/2008, DJe 16/02/2009)

O Tribunal a quo consignou que a DCTF entregue foi modificada em 

1º.6.2005, sem, contudo, especificar se a retificadora abrangia o débito em sua totalidade ou 

não.

Ocorre que, para averiguar a ocorrência ou não da prescrição da dívida, 

mesmo que parcial, seria necessária a incursão no acervo fático-probatório posto nos autos, o 

que é inadmissível em Recurso Especial e obstado pela Súmula 7/STJ.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2011/0018182-2 Ag     1.396.238 / SC

Números Origem:  00318593620104040000  200672010013930

PAUTA: 06/09/2011 JULGADO: 06/09/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EUGÊNIO JOSÉ GUILHERME DE ARAGÃO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TOTVS S/A
ADVOGADO : MATHEUS BITSCH BOSCARDIN E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPJ/Imposto de Renda de Pessoa Jurídica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TOTVS S/A
ADVOGADO : MATHEUS BITSCH BOSCARDIN E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Castro Meira e Humberto Martins votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Cesar Asfor Rocha.
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